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PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 124/2024 
 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO n° 054/2024 – PMNC 
 

EDITAL 
 

O MUNICÍPIO DE NOVA CANTU – ESTADO DO PARANÁ, com sede na Rua Bahia, 660, Centro, em 
Nova Cantu, Paraná torna público que se acha aberta licitação na modalidade Pregão, do tipo Menor 
Preço – Por lote, objetivando Contratação de empresa para Fornecimento de 01 (um) BIODIGESTOR 
de pequeno porte para resíduos orgânicos, visando atender o instrumento de repasse n° 
4116802/2023 firmado entre o Município de Nova Cantu/Pr e a ITAIPU no âmbito do programa ITAIPU 
MAIS QUE ENERGIA. 
O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01° de abril de 2021, do Decreto n° 11.462, de 31 
de março de 2023 e demais legislações aplicáveis. 
 

 
Entidade Promotora: Município de Nova Cantu - Paraná.  

Equipe de Apoio e Pregoeira nomeados pela PORTARIA nº 010/2024, composta pelos senhores:  

Agente de contratação/Pregoeiro: 

Viviane Neves de Lara; 

Suplente: Luiz Geraldo de Oliveira. 

Equipe de Apoio:  

Maria Eduarda Cordeiro Esser; 

Daniela da Costa de Souza; 

Sueli de Fatima Mello; 

Elis Marina da Silva. 

Suplente: Eduardo Souza Krupek. 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: até às 15:00h do dia 27/12/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E DISPUTA: a partir das 15:30h do dia 27/12/2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://bll.org.br.  

ENDEREÇO FÍSICO: Prefeitura Municipal, Departamento de Licitações, Rua Bahia, 660, Centro, Nova Cantu/PR. – 

FONE: (44) 3527-1363. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ ENCAMINHAMENTOS:  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://bll.org.br.  

ENDEREÇO FÍSICO: Prefeitura Municipal, Departamento de Licitações, Rua Bahia, 660, Centro, Nova Cantu/PR. – 

FONE: (44) 3527-1363. 

 
 

1. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICÍPIO, e auxiliado pela 
EQUIPE DE APOIO. 

 
2. Os documentos relativos à habilitação, solicitados no anexo 02 do presente edital, deverão ser 

ANEXOS OBRIGATORIAMENTE juntamente com a proposta na página da PLATAFORMA BLL, em local 
próprio para documentos. 

AS EMPRESAS QUE NÃO ANEXAREM A DOCUMENTAÇÃO NA PLATAFORMA SERÃO 
CONSIDERADAS INABILITADAS. 

3. A resposta do pregoeiro ao pedido de esclarecimento formulado será enviada via e-mail ou 
entregue pessoalmente ao interessado junto ao departamento de Licitação.  
 
DO OBJETO 
 

4. A presente licitação tem como objeto realizar, Contratação de empresa para 
Fornecimento de 01 (um) BIODIGESTOR de pequeno porte para resíduos orgânicos, visando 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
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atender o instrumento de repasse n° 4116802/2023 firmado entre o Município de Nova Cantu/Pr e a 
ITAIPU no âmbito do programa ITAIPU MAIS QUE ENERGIA. 

4.1. Conforme o Decreto 10.024/19 no Art. 26: Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os 
licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

5. Poderão participar deste pregão quaisquer licitantes que: 

5.1. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

5.2. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos nos itens relativos à 

documentação. 

5.3. Para se promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 

ampliação da eficiência das políticas públicas, o incentivo à inovação tecnológica e o tratamento 

diferenciado e simplificado para as MPE, a Autoridade Competente poderá, justificadamente, dar prioridade 

de contratação às MPE que sejam sediadas locais, e que possuam propostas até 10% (dez por cento) 

superiores em relação ao melhor preço válido, Conforme Art. 49, § 2º, da Lei Complementar nº 123/06, 

Acoórdão nº 877/16-p Tribunal de Contas do Paraná. 

5.4. Para fins da aplicação do artigo 48, § 3º da Lei Complementar nº 123/2006, entende-se como 

melhor preço válido, a proposta de menor valor que tenha sido oferecida por um licitante habilitado. 

5.5 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

5.5.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

5.6 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

5.7 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.8 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

6. Não poderão participar neste Pregão: 

6.1. As empresas que se enquadrarem na redação do artigo 14 da Lei 14.133/2021. 

 
 
 

7. Compõem este Edital os Anexos:  

ANEXO 01-TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO  

ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO  

ANEXO 03-MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR  

ANEXO 04 - DECLARAÇÕES DE (inidoneidade, fatos impeditivos, não emprega menor, responsabilidade, 

que não integra seu corpo social empregado público).  

ANEXO 05 - DECLARAÇÃO ME/EPP 

http://www.gov.br/compras
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ANEXO 06 – DECLARAÇÃO DO CONTADOR 

ANEXO 07 – MINUTA DO CONTRATO 

 
 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

8. 

8.1 O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança -criptografia e autenticação -em todas as suas fases através do Sistema 

de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Plataforma BLL 

8.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Nova Cantu, 

denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica. 

8.3 É de exclusiva responsabilidade dos licitantes, acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou da incorreta utilização 

do sistema. 

 

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

9. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 

todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

9.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto a Plataforma BLL. 

9.2 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

9.3 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, recuperação judicial, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 

cumprindo período de suspensão no âmbito da Administração Municipal. 

Para verificação de idoneidade da empresa em âmbito da Administração Federal, deverá ser 

consultada a situação dos fornecedores, no cadastro de empresas inidôneas do TCU, do Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria Geral da União, no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF, como impedidos ou suspensas e no Cadastro Nacional de Condenações Civis por 

Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

9.4 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo07 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 

preço a ser digitado no sistema, informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 

do desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 
REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 

10.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições:  

Do pregoeiro: 

a) Conduzir a sessão pública; 

b) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

c) Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

d) Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

e) Verificar e julgar as condições de habilitação; 
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f) Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 

g) Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 

h) Indicar o vencedor do certame; 

i) Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

j) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

k) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 

10.1.2 Da equipe de apoio  

a) Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 

10.1.3 Do licitante  

Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 

a) Credenciar-se previamente de que trata o §2º do art. 5°, no sistema eletrônico utilizado no 

certame; 

b) Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação 

e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

c) Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

d) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

e) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

f) Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; 

g) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 
PARTICIPAÇÃO 
 

11. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e 

horário limite estabelecido.  

11.1 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou ainda da incorreta utilização do 

sistema por seu representante; 

 
ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 

12. A partir do horário previsto no Edital e no sistema terá início a sessão pública do pregão, na 

forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 

aceitabilidade das propostas. Todo contato com o pregoeiro deve ser feito através do chat disponibilizado 

pelo sistema.  
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12.1 - Abertas a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

12.2 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema.  

12.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

12.4 - As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital 

(REFERENTE AO VALOR DO ITEM) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão 

desclassificados; 

12.5 - Fica a critério do (a) pregoeiro (a) a autorização da correção de lances com valores 

digitados errados ou situação semelhante, mesmo que, antes do início da disputa de lances; 

12.6 - I Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

12.7 - II Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

12.8 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

12.9 - Tipo de julgamento será no modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 

31, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será pronogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

12.10 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois 

minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

12.11 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1 º, a 

sessão pública será encerrada automaticamente. 

12.12 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do 

lance de menor valor.  

12.13 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender 

às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá 

negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.  

12.14 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a contratação.  

12.15 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.  

12.16 - Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 

123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá 

o pregoeiro (a) ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 

administração pública. 
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PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 

13. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e lances. 

13.1 No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, serem informadas no 

campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados, conforme a ficha 

técnica descritiva do serviço e/ou produto. A não inserção de arquivos ou informações contendo as 

especificações e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo implicará na desclassificação da 

Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01 e 03. 

13.2 A validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública do Pregão. 

13.3 Na hipótese de o licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no 

campo próprio sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de 

preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 

 
PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 
 

14. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) 

valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última 

assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem 

concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ -Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e número de agência de conta 

bancária, no prazo estipulado neste Edital. 

 

Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 

destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura 

das propostas virtuais; 

c) Especificação e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas 

que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 03, deste Edital; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 

e) Para validação da proposta deverá ser apresentada juntamente com a proposta de preços, o 

catalogo do Equipamento, de acordo com o apresentado no site oficial do Fabricante ou importador. 7.2 O 

objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço indicado 

no Anexo 01. 

14.1 Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor 

preço. 7.4 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 

inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

14.2 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 

legislação em vigor. 

 
CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 

15. Para julgamento será adotado o critério de Menor preço - Por Lote, observado o prazo para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 

condições definidas neste Edital. 
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15.1 EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

15.2.1 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 

proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

d) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo 

sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos 

após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 

em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 

b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno 

porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na 

forma do disposto na alínea "a"; 

c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na 

forma da alínea "a"' anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

15.2.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.2.1, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos 

requisitos de habilitação.  

15.3 O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após 

negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

15.4 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 

habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital.  

15.5 Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 5.20 e 5.21, deste Edital, o Pregoeiro 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.  

15.6 De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
 
HABILITAÇÃO 
 
16. Conforme ANEXO 02. 
 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 

17. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

17.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

17.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, em 

campo próprio na plataforma BLL - https://bllcompras.com/Home/Login; ou através do e-mail: 

licitacao@novacantu.pr.gov.br. 

17.3. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, 

indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, 

telefone e endereço eletrônico para contato. 
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17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

17.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17.6. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação delicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17.7. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

17.8. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

17.8.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

17.8.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

17.9. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

17.10. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.11. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

17.12. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.15. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico: https://novacantu.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes 

 
MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da 

mesma Lei. 

18.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 

administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

18.1.1.A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 

Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

18.1.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, àquele que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato/ata; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

18.1.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

também 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

18.1.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 

que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 

b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.1.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o 

encerramento da fase de lances: 

18.1.3.2. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de 

Nova Cantu, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

18.2. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) 

sobre o valor o valor do contrato licitado. 

18.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

18.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.5. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

18.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 

18.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.6.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

18.7. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
 PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO: 
 

19. O prazo para a entrega/execução do Objeto da Licitação é de 30 (Trinta) dias, após a 

emissão da nota de autorização de despesa e a vigência da presente licitação será de 12 meses e 

será contado a partir da emissão do contrato.  



  Governo Municipal de Nova Cantu/PR  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Departamento de Licitações e Contratos 
 

                                                          MUNICÍPIO DE NOVA CANTU/PR – CNPJ 77.845.394/0001-03 

Rua Bahia, 660 – Centro – CEP 87.330-000 – Nova Cantu – PR - E-Mail licitacao@novacantu.pr.gov.br 

19.1. Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada, através da 

devida nota de empenho, para no prazo de até 5 (cinco) dias, entregar o objeto desta licitação, para todos 

os ITENS, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 18, 

deste Edital.  

19.2. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos do 

Departamento de Engenharia, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao 

que foi licitado e às condições de recebimento e aceitação do (s) produto (s) constantes do ANEXO 05 

deste edital, e deverá ser substituído pelo fornecedor, no prazo máximo ele 05 (cinco) dias uteis, sem ônus 

para o Município, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação 

vigente. 

19.2.1. A responsabilidade pela qualidade dos equipamentos entregues é de responsabilidade 

exclusiva do fornecedor, obrigando-se a atender de forma inequívoca as especificações apresentadas na 

proposta/catalogo, sob pena de não recebimento do bem, rescisão contratual Sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conveniado. 

 
DO PAGAMENTO 
 

20. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

20.1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

20.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. 

20.3. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
  
21. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:  
650 – 10.002.18.542.1000.1126.4.4.90.52.00.00. 1000 – EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE 
651 – 10.002.18.542.1000.1126.4.4.90.52.00.00. 1791 – EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE 
 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

22. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 

Municipal de Nova Cantu revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 

superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O MUNICÍPIO 

DE NOVA CANTU poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas 

ou para sua abertura. 

22.1 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 

ou a apresentação de documentos que gerem duvidas ou sejam divergentes de fonte Oficial, implicará a 

imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 

rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança da contratação e/ou aquisição. 

22.2 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial do Município. 

Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

22.3. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 14.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 

o da Comarca de Campina da Lagoa, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculado o 

Pregoeiro.  

22.4. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderão aos interessados no horário de 08:00 às 

17:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Nova Cantu, Estado do 

Paraná, à Rua Bahia, 660 (Centro) ou pelo e-mail: licitacao@novacantu.pr.gov.br, para melhores 

esclarecimentos.  

22.5. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 

autos da licitação e não será devolvida ao proponente.  

22.6. Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do (a) 

Pregoeiro (a) em contrário. 

22.7. O valor máximo estimado para este Pregão é de R$ 15.311,57 (quinze mil trezentos e onze 

reais e cinquenta e sete centavos). 

22.8. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 

pertinente.  

22.9. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que 

se encontram presentes os requisitos do Artigo 92 da Lei 14.133/2021, há substituição do instrumento do 

contrato, na forma do artigo 95 da mesma Lei já mencionada.  

23. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 

conformidade com o Artigo 124, seus parágrafos e incisos da Lei nº 14.133/2021. 

 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
24. 

24.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

24.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preço sem 

níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do Contrato; atos 

cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

 

24.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstru-tivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

 

24.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 

oorganismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 

contrato. 

 
 

NOVA CANTU, PR, 18 de novembro de 2024. 
 
 
 
 
 

 
AIRTON ANTONIO AGNOLIN 

Prefeito Municipal 



  Governo Municipal de Nova Cantu/PR  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Departamento de Licitações e Contratos 
 

                                                          MUNICÍPIO DE NOVA CANTU/PR – CNPJ 77.845.394/0001-03 

Rua Bahia, 660 – Centro – CEP 87.330-000 – Nova Cantu – PR - E-Mail licitacao@novacantu.pr.gov.br 

REQUERIMENTO COM TERMO DE REFERÊNCIA 

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL: 

 
O Responsável pela unidade administrativa abaixo identificada vem respeitosamente perante Vossa 
Excelência, requerer a competente autorização para aquisição dos objetos abaixo descritos: 
 
1 – OBJETO 
 

Contratação de empresa para Fornecimento de 01 (um) BIODIGESTOR de pequeno porte para 
resíduos orgânicos, visando atender o instrumento de repasse n° 4116802/2023 firmado entre o 
Município de Nova Cantu/Pr e a ITAIPU no âmbito do programa ITAIPU MAIS QUE ENERGIA.  

 
Os produtos e serviços a serem adquiridos ou contratados estão detalhados nas respectivas tabelas 

presentes no Estudo Técnico Preliminar (ETPs) da contratação. 
 

( ) Contratação    ( ) Registro de preços  (X) Aquisição 
 

1.4. O prazo total do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do 
contrato, incluindo a execução do objeto e, quando aplicável, a manutenção e a assistência técnica. 

1.5. O prazo foi estabelecido com base nas necessidades do órgão ou entidade e na complexidade dos 
objetos das contratações. 

1.6. Há possibilidade de prorrogação do contrato, desde que justificada e previamente autorizada pela 
Administração, respeitando os limites estabelecidos na legislação vigente. 

1.7. As condições para prorrogação serão estabelecidas em cada contrato específico, observando a 
necessidade de continuidade da prestação dos serviços ou aquisição dos bens e os limites legais. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Justifica-se a aquisição neste termo de referência à contratação de empresa especializada no 
fornecimento de um Biodigestor de pequeno porte, a ser utilizado como uma ação para redução de rejeitos 
sólidos em aterros sanitários e aproveitamento energético por meio de produção de biogás, prevista no 
programa ITAIPU Mais que Energia, celebrado com esta prefeitura através do Instrumento de Repasse Nº 
4116802/2023. O equipamento será utilizado em escola municipal para ensino e educação como método 
alternativo de destinação de resíduos orgânicos e produção de biogás e biofertilizante. De acordo com a lei 
9.795/1999, que dispõe sobre a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências, a 
Educação Ambiental compreende os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. A 
educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar 
presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal 
e não formal. O uso de biodigestores de uso doméstico atende diretamente um dos princípios básicos da 
educação ambiental que diz: a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 
interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade. 
Este equipamento quando utilizado de forma adequada, trabalha sobre o enfoque da sustentabilidade, 
criando a interface entre o ambiental, com o reaproveitamento total de resíduos orgânicos que são oriundos 
da natureza, gerando subprodutos naturais, biogás que é reaproveitado como energia em forma de calor 
para cozimento, aquecimento e/ou iluminação, trazendo dignidade, saúde e segurança e biofertilizante em 
forma líquida para jardinagem e pequenos cultivos, auxilia na geração de renda, com a economia no uso de 
recursos não renováveis e aceleração natural e saudável de hortas e outros cultivos. Dessa forma temos o 
tripé da sustentabilidade econômico, social e ambiental e por meio da educação ambiental, chegamos ao 
cultural. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1. O processo de aquisição e implementação do objeto envolverá a seleção de fornecedores por meio de 
processo licitatório, conforme legislação vigente. Após a seleção, os fornecedores deverão entregar o 
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produto ou realizar o serviço contratado, de acordo com os prazos e condições estabelecidos na ata de 
registro de preços ou no contrato. No caso de equipamentos ou sistemas, se aplicável, a instalação e 
configuração serão realizadas pelos fornecedores ou por equipe técnica do órgão, conforme previsto no 
contrato.  

Monitoramento e avaliação: O desempenho do contrato e do objeto adquirido será monitorado e 
avaliado por meio de indicadores de desempenho, metas e prazos, estabelecidos ata de registro de preços. 
O órgão responsável pela contratação deverá realizar o acompanhamento e a fiscalização das atividades, 
garantindo que os serviços prestados e os bens adquiridos atendam às expectativas e necessidades do 
órgão.  

Descarte e logística reversa: Para esse processo não se faz necessário, porém quando aplicável, as 
medidas para o descarte adequado de bens e equipamentos ao final de seu ciclo de vida útil deverão ser 
estabelecidas em conformidade com a legislação ambiental e as políticas de sustentabilidade. A logística 
reversa, o desfazimento e a reciclagem deverão ser realizados pelos fornecedores ou por empresas 
especializadas, contratadas pelo órgão, garantindo a destinação correta e sustentável dos resíduos 
gerados. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO INCLUINDO CRITÉRIOS E PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 
4.1. Requisitos técnicos e funcionais: Os requisitos técnicos e funcionais do objeto da contratação 

incluem as características e especificações necessárias para atender adequadamente às necessidades do 
órgão ou entidade.  

4.2. Critérios e práticas sustentáveis: A contratação deverá considerar critérios e práticas sustentáveis, 
como a utilização de materiais recicláveis, biodegradáveis ou de menor impacto ambiental, a redução do 
consumo de energia nos processos e serviços, a adoção de tecnologias limpas e a implementação de 
sistemas de gestão ambiental pelos fornecedores e prestadores de serviços. 

4.3. Requisitos legais e regulatórios: A contratação deverá atender aos requisitos legais e regulatórios 
aplicáveis, como a Lei 14.133/21, as normas técnicas específicas do setor automotivo, as regulamentações 
ambientais pertinentes e outras legislações e regulamentações aplicáveis ao objeto da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Mobilização e início dos serviços: A empresa contratada deve iniciar a prestação dos serviços ou a 

entrega dos produtos imediatamente após a assinatura do contrato, providenciando a mobilização de 
recursos e a implementação das atividades iniciais conforme acordado. 

5.2. Monitoramento e controle da execução: A Administração designará servidores responsáveis pela 
fiscalização e gestão do contrato, que acompanharão o desempenho dos fornecedores e prestadores de 
serviços por meio de indicadores estabelecidos. Esses servidores serão responsáveis por garantir que os 
objetivos e metas do contrato sejam atendidos. 

5.3. Comunicação e reporte: O processo de comunicação entre a Administração e a empresa 
contratada envolverá reuniões periódicas para discutir o andamento do contrato, eventuais problemas e 
soluções. A empresa contratada deverá apresentar relatórios de desempenho e progresso conforme 
estabelecido no contrato. Os canais de comunicação a serem utilizados incluirão e-mail, telefone e reuniões 
presenciais ou por videoconferência. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. Ficará a cargo da fiscalização do Contrato o servidor THIAGO CAMPIGOTTO TEIXEIRA, indicado 

pela Diretoria competente para Aquisição. 

6.2. O fiscal do contrato que exercerá funções como monitoramento da execução das atividades, 
controle de qualidade, avaliação de desempenho, comunicação com a empresa contratada e aplicação de 
eventuais penalidades. 

6.3. Suas responsabilidades incluirão o acompanhamento das atividades e a garantia de que os 
objetivos do contrato sejam atingidos. 

6.4. Para resolução de conflitos, a Administração e a empresa contratada deverão buscar soluções 
negociadas e colaborativas, sempre que possível. 
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6.5. Caso não seja alcançado um acordo, a Administração poderá recorrer aos meios legais e 
administrativos disponíveis. 

6.6. As penalidades aplicáveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais pela empresa 
contratada serão estabelecidas no contrato, respeitando os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, 
e poderão incluir advertências, multas, suspensão temporária de participação em licitações e impedimento 
de contratar com a Administração, bem como a rescisão do contrato, conforme previsto na legislação 
aplicável. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. A forma de pagamento será definida de acordo com a natureza de cada contratação: 

7.1.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota fiscal.  

7.2 O pagamento terá inicio em até 30 dias após a entrega do objeto com a apresentação da 
respectiva nota fiscal, mediante depósito em nome da empresa vencedora em conta-corrente devidamente 
identificada. 

7.3. A empresa contratada deverá apresentar à Administração os seguintes documentos como 
comprovantes da execução dos serviços ou entrega dos produtos: 

7.3.1. Relatórios de serviços executados, contendo informações detalhadas sobre as atividades 
realizadas, o tempo gasto, os materiais utilizados e os resultados alcançados. 

7.3.2. Notas fiscais referentes aos serviços prestados ou produtos fornecidos, devidamente 
discriminados e em conformidade com os valores e condições estabelecidos no contrato. 

7.3.3. Recibos de entrega dos produtos ou de realização dos serviços, assinados por representantes 
da empresa contratada e da Administração, atestando a conformidade dos itens entregues ou serviços 
prestados com as especificações e requisitos do contrato. 

7.4. Os pagamentos serão efetuados após a verificação e aprovação dos documentos apresentados 
pela empresa contratada e a constatação da conformidade dos serviços prestados ou produtos fornecidos 
com as exigências do contrato. 

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. Considerando o valor estimado e a natureza das contratações, a modalidade de licitação 

adequada para as três contratações é o Pregão Eletrônico, conforme previsto na Lei 14.133/2021. 

8.2. Para a seleção do fornecedor, serão utilizados os seguintes tipos de licitação: 

8.2.1. Para a referida contratação, cujo objeto é o Contratação de empresa para Fornecimento de 
01 (um) BIODIGESTOR de pequeno porte para resíduos orgânicos, visando atender o instrumento 
de repasse n° 4116802/2023 firmado entre o Município de Nova Cantu/Pr e a ITAIPU no âmbito do 
programa ITAIPU MAIS QUE ENERGIA, será utilizado o critério de "menor preço" sobre a tabela de 
referência abaixo. 

8.3. Documentos e requisitos para habilitação: Os fornecedores deverão apresentar os seguintes 
documentos e requisitos: 

8.3.1. Todos os documentos para habilitação estão descritos no anexo 02 

8.4. As propostas apresentadas pelos fornecedores serão avaliadas e comparadas levando em conta 
os seguintes critérios: 

8.4.1. Adequação às especificações e requisitos estabelecidos no Termo de Referência. 

8.4.2. Vantajosidade, considerando o valor proposto em relação aos benefícios ofertados. 

8.4.3. Economicidade, considerando a eficiência na alocação de recursos públicos. 

8.4.4. Sustentabilidade, considerando o impacto ambiental e a utilização de práticas sustentáveis. 

8.5. Em caso de empate, serão aplicados os seguintes critérios de desempate, conforme previsto na 
legislação: 
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8.5.1. Ordem de classificação das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme critérios 
previstos na Lei Complementar nº 123/2006. 

8.5.2. Sorteio, quando os critérios acima não forem suficientes para definir o vencedor. 

9. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
Valor Máximo: R$ 15.311,57 (quinze mil trezentos e onze reais e cinquenta e sete centavos).  

Ordem Especificação Unidade Quant Vlr Unitário Vlr Total 

1 01(um) BIODIGESTOR de pequeno porte para resíduos orgânicos. 
Volume mínimo do tanque de gás: 2.500L; Volume mínimo do tanque 
do biodigestor: 4.000L; Para resíduos de alimentos (cozinha) e/ou 
animais; Material: lona de polietileno com proteção UV; Acompanhado 
de um fogareiro de biogás; Acompanhado de tubulação de gás 
externa (mínimo 10 metros) e tubulação de gás interna (mínimo 3 
metros); Com filtro de gás; Com saída combinada de gás e fertilizante; 
Com guia de montagem detalhado (arquivo digital); Garantia: mínimo 
12 meses. 

UND 01 R$ 15.311,57 R$ 15.311,57 

 

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
10.1. Conforme parecer contabil. 

11 – LOCAIS E PRAZOS DE ENTREGA 
Os produtos deverão ser entregues no local conforme solicitado pela secretaria requisitante no 

prazo de até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da solicitação. 

12 – ESTIMATIVA DO VALOR 
O valor total estimado da contratação do serviço ou aquisição de bens deverá ser baseado: 

I – ao menor preço, nos casos de dispensa de licitação; 
II – à média dos dois menores orçamentos, nos casos de licitação. 
Os orçamentos poderão ser realizados através de formulários padronizados. 
 
13 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

 
Art. 140. O objeto do contrato será recebido: 
I - Em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
II - Em se tratando de compras: 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 

14 – DA VERACIDADE DOS ORÇAMENTOS 
Certifico que as pesquisas e os orçamentos enviados juntamente a este Termo de Referencia foram 

por mim realizados e são verdadeiros, conforme rubrica/assinatura em cada um deles. 
 

15 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
Sendo o que se apresenta para o momento, reitero votos de elevada estima e apreço. 
 

Nova Cantú, 19 de novembro de 2024. 
 

________________________________________________ 
THIAGO CAMPIGOTTO TEIXEIRA 

Secretário Municipal do Meio Ambiente 
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ANEXO 02  

1. HABILITAÇÃO 

1.1. Relativos a Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor acompanhado de ultima alteração contratual se 

for o caso, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; Registro comercial, no 

caso de empresa individual; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício;  

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato e registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

 

1.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), onde conste o CNAE/CAE 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

b) Cópia do alvará de localização/funcionamento relativo ao domicílio ou sede do licitante e pertinente 

ao seu ramo de atividades; 

c) Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instruídos por lei. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Divida Ativa da União, Regularidade relativa a 

Seguridade Social (INSS) mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos à Tributos 

Federais e à Divida Ativa da União, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicilio ou sede do 

proponente;  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de certidão fornecida 

pela Receita Estadual; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas. 

1.3. Relativo à qualificação Técnica: 

a) Apresentar no mínimo 02 (dois) Atestado de Capacidade Técnica emitido por entidade de direito 

público ou privado, comprovando que a empresa licitante executou fornecimentos compatíveis 

com o objeto do presente certame, indicando a qualidade do atendimento, cumprimento de 

prazos e demais condições do objeto fornecido. Emitido no prazo máximo de até 12 (doze) 

meses. 

1.4. Relativos à qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedidas pelo cartório competente ou pelo distribuidor 

da sede da licitante, válidas na data da apresentação da proposta. 

b) A Comissão poderá proceder à verificação, total ou por amostragem, da veracidade das certidões 

emitidas por meio da Rede Mundial de Computadores – Internet, nos respectivos sites de emissão. 

Na falta de validade expressa nos documentos de habilitação, ter-se-ão como válidos pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias de sua emissão.  

1.1.2. Declarações: 

Assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR POR NENHUM ÓRGÃO FEDERAL, ESTADUAL 

OU MUNICIPAL; 
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b) NÃO INTEGRA EM SEU CORPO SOCIAL, NEM NO QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO 

PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL - ART. 14° INCISO IV DA LEI 14.133/2021; 

c) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE; 
d) DECLARAÇÃO DE ME/EPP;  
e) ANEXO 06 - MODELO DE DECLARAÇÃO ASSINADA PELO CONTADOR 
f) PLANILHA DE SERVIÇOS, SEM RASURA E ENTRELINHAS. O LICITANTE DEVERÁ 

APRESENTAR A PLANILHA, OBRIGATORIAMENTE, CONTENDO AS QUANTIDADES, PREÇOS E A 
DESCRIÇÃO COMPLETA DE TODOS OS ITENS NA FORMA CONSTANTE DA PLANILHA E TERMO DE 
REFERÊNCIA, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. – MODELO DA EMPRESA* 

g) DECLARAÇÃO DE TRABALHADOR(ES) CAPACITADO(S) - O PROPONENTE DEVERÁ 
APRESENTAR DECLARAÇÃO ASSINADA PELO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS). – MODELO DA 
EMPRESA* 

h) O licitante deverá declarar a disponibilidade dos bens para a execução dos serviços, ANEXO 
MODELO DA EMPRESA*, devidamente assinada pelo representante(s) legal(is). 

1.2 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser 

autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito 

qualquer documento em papel termo- sensível (Fac-simile). As cópias deverão ser apresentadas 

perfeitamente legíveis.  

1.3 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 

quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

1.4 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo 

vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida 

para a habilitação.  

1.5 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo 

endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns 

documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executara dos serviços 

seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, 

simultaneamente.  

1.6 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo 

de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

1.7 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião da licitação, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição fiscal.  

1.8 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa, conforme § 1 º do Artigo 43 da Lei 147/2014.  

1.9 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 90 §5° da Lei 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
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ANEXO 03  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)  

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do equipamento objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº 00/20xx acatando todas as especificações consignadas no respectivo Edital e seus 
anexos. 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

2. PROPOSTA (READEQUADA AO LANCE VENCEDOR) 

    

 

 

PROPOSTA: R$ (Por extenso)  

3. CONDIÇÕES GERAIS 

3.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO 04 – UNIFICADA 
 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura Municipal de 
Nova Cantu, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 

DECLARAÇÃO NÃO POSSUIR NO SEU QUADRO MENOR DE IDADE 
Declaro que que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO FUNCIONARIO PUBLICO 
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório que nenhum servidor público, ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, integra nosso quadro societário, nem funcional, sob qualquer 
regime de contratação. 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de 
participação na Licitação e nos comprometemos a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as 
penas da Lei. 
 
 
 
Nome da empresa)  
CNPJ / MF nº,  
__ sediada ( endereço completo)  
Local e data 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
________________________________________ 
Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO 05 
DECLARAÇÃO DE ESTAR ENQUADRADA COMO MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação, por seu representante credenciado e Contador ou Técnico 
Contábil declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei Complementar 123/2006 -incisos I e II do artigo 3° e 
demais legislação pertinente que esta enquadrada como __________________ .(micro empresa ou empresa de 
pequeno porte) e que; 

a) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, 
art. 3°, da Lei Complementar nº 123/06; 

b) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, incisos I a X, da 
mesma Lei 

 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente  
 
 
 

________,em_de _______ de 
 
 
 
 
 
 
 

 
________________________________________ 
Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO 06 
MODELO DE DECLARAÇÃO ASSINADA PELO CONTADOR 

Requisito parcial para comprovação da condição de ME ou EPP: benefícios da LC 123/2006 (subitem 2.2 alínea “b”) 
 
 
À Prefeitura Municipal de Nova Cantu  
Comissão Permanente de Licitações e Julgamento  
[ citar modalidade; exemplo: Tomada de Preços ] [ número ] / [ ano ]  
 
 

A empresa [ razão social do licitante ] , inscrita no CNPJ sob o [ número ] , sediada na [ nome da rua, número, 

bairro, cidade/estado ] , através do(a) [ contador(a) ou técnico em contabilidade ] responsável, Sr(a). [ nome completo 

] , inscrito no CRC/ [ estado ] sob o [ número ] , inscrito no CPF sob o [ número ] , DECLARO, sob as penas da lei e 

para fins de direito, em cumprimento ao instrumento convocatório da licitação supracitada, que a empresa participante 

se enquadra como:  

( [ marcar o enquadramento correto ] ) Microempresa (ME); ou 

( [ marcar o enquadramento correto ] ) Empresa de pequeno porte (EPP).  

 

DECLARO, ainda, que a empresa não se enquadra na hipótese do § 10 do Artigo 3º da LC 123/06. 

(Observação: Usar este parágrafo exclusivamente no caso de ME ou EPP com início de atividade no ano-calendário 

corrente).  

 
[ cidade/estado ] , [ data ] de [ mês ] de [ ano ] .  

 
 
 

Assinatura 
Nome completo 

Cargo 
Representante Legal 

 

Assinatura 
Nome completo 

Inscrição no CRC 
Contador(a) ou técnico(a) em 

contabilidade responsável 
 
 
 
[ Dados da declarante:  
Razão social e  
carimbo do CNPJ ] 
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ANEXO 07 – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº___/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N 00/2024 

 

O MUNICÍPIO DE NOVA CANTU, PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na cidade de Nova Cantu, 

Paraná, sito à rua Bahia, nº 660, CNPJ nº 77.845.394/0001-03, neste ato, representado pelo Senhor , brasileiro, inscrito 

no CPF/MF sob nº ***** e portador da Carteira de Identidade RG ***** SSP/PR, doravante denominado CONTRATANTE; 

e do outro lado a empresa a seguir descrita e qualificada, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislações aplicáveis, bem como as exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou 

procuração inserta nos autos, resolve registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade 

Pregão Eletrônico nº 00/20xx, consoante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1 O Objeto do Processo Licitatório, que deu origem a presente Ata é o Registro de Preços para a 

__________________________ – Termo de Referência, do Pregão Eletrônico nº 00/20xx, que juntamente com a 

proposta da DETENTORA, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, passam a 

integrar este instrumento, independentemente de transcrição. 

 

1.2. A empresa_______________, com sede na cidade de ____________, sito à ____________, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº ____________, representada por seu Procurador _________, inscrito no CPF/MF sob nº ___________ e portador 

da Carteira de Identidade RG nº __________ doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura 

Municipal de Nova Cantu (PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir: 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND VALOR UNT. VALOR TOTAL 

      

     R$ 000,00 

1.3. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Pregão 

Eletrônico nº 00/20xx, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com as cláusulas desta Ata 

de Registro de Preços, bem como as demais leis pertinentes. 

1.4. Após assinar a Ata de Registro de Preços, a licitante detentora deverá manter sua condição de habilitação e 

propostas durante o período de vigência da mesma 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária: 

<<<****dotação orçamentaria****>>> 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A ata de registro de preços terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até / / , podendo 

ser prorrogada, por igual período, na forma do artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

3.2. Para efeitos de garantia dos produtos e/ou serviços; o prazo de vigência dos contratos se dará até o término da 

garantia ofertada pela CONTRATADA, conforme descrito na Proposta de Preços. 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro 

de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 
5.1. O preço para o fornecimento do produto é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente para a 

total execução do objeto. 

5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. Oprazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 

6.2. O preço registrado poderá, justificadamente ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, para mais ou para 

menos, observados os requisitos constantes no item DO PAGAMENTO do Pregão Eletrônico nº 00/20xx. 
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6.3. A revisão de preços registrados deverá ser solicitada ao Gestor do Contrato e/ou Fiscal do Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS 
7.1. O fornecimento do (s) produto (s) e/ou serviço (s), registrado nesta Ata se darão através de Ordem de Compra/Nota 

de Empenho, sob responsabilidade da unidade de compras pertinente. 

7.2. Cada termo contratual oriundo desta Ata deverá conter, no mínimo: 

a) Número do Pregão; 

b) Quantidade do produto; 

c) Descrição do produto requisitado; 

d) Local de entrega; 

e) do recebimento; 

f) dotação orçamentária onerada; 

g) valor; 

h) condições de pagamento; 

i) penalidades; 

j) garantia contratual, se for o caso. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, bem como no 

Decreto Municipal nº 1610/23. 

8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com 

garantias de contraditório e de ampla defesa. 

8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de 

sanção mais grave; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, àquele que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

8.2.3. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida. 

8.2.4. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a Pregão 

Eletrônico ou a execução do contrato; 

b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do processo de 

pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.2.6. A sanção prevista no item 8.2.4, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Nova Cantu, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6(seis) anos. 
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8.2.7. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor o valor do 

contrato licitado: 

a) Para as infrações previstas no item 8.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 

b) Para as infrações previstas no item 9.2.4, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado; 

8.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

8.2.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.2.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da 

presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e demais normas editalícias; 

b) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão Eletrônico, através dos Responsáveis pela 

Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 000/00, e alterações 

posteriores; 

c) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, diligenciando nos 

casos que exigem providências corretivas; 

d) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços. 

e) Providenciar os pagamentos a CONTRATADA à vista das Notas Fiscais Eletrônicas / Fatura devidamente atestado; 

nos prazos fixados; 

f) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições previstas no 

subitem 8.6 da Ata de Registro de Preços. 

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) Fornecer o objeto a ser contratado, cumprindo todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Comunicar imediatamente eventuais atrasos na entrega do objeto, fundamentando justificadamente e 

documentalmente os seus motivos; para posterior análise da CONTRATANTE; ficando a seu exclusivo critério a 

aceitabilidade; independente de aplicação das penalidades previstas em lei; 

c) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local da execução do objeto contratual; 

d) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ouque ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 



  Governo Municipal de Nova Cantu/PR  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Departamento de Licitações e Contratos 

  

PREGÃO ELETRÔNICO - MUNICÍPIO DE NOVA CANTU/PR – CNPJ 77.845.394/0001-03 

Rua Bahia, 660 – Centro – CEP 87.330-000 – Nova Cantu – PR - E-Mail licitacao@novacantu.pr.gov.br 

h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, nos 

termos do Art. 119, daLei Federal nº 14.133/21; 

i) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

k) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou para a qualificação, 

nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 

l) No ato do pagamento, a Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS e Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim de comprovar sua 

idoneidade; 

m)No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

n) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 
10.1. A Contratada se obriga prestar garantia dos produtos, na forma da Lei, que deverá ser especificada na proposta de 

preços, iniciandose a partir da emissão do termo de aceite (Atestado) do produto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A fiscalização sobre a execução das contratações da presente licitação se dará conforme as atribuições constantes 

na Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. A Ata de Registro de Preços e seus contratos decorrentes podem ser extintos antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas; 

12.3. A extinção da Ata de Registro de Preços, bem com seus contratos decorrentes, não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Portal Transparência, através do endereço eletrônico: 

https://novacantu.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, omais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual. 

15.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 

influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 

execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 

de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 

visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 

de prática prevista nascláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

15.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

15.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou 

promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por 

parte de detentor. 

16.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico nº 00/20xx. 

16.3. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das 

disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 
17.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Campina da Lagoa, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou 

divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços; 

17.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam a presente Ata de Registro de Preços, para que surta os 

jurídicos e legais efeitos; em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo 

arroladas: 

 

 
NOVA CANTU - PR, dia do mês e do ano. 

 
 
 
 
 
 

MUNICIPIO DE NOVA CANTU 
CNPJ sob. Nº 77.845.394/0001-03 

AIRTON ANTONIO AGNOLIN 
CPF sob o nº 676.***.***-68 

CONTRATANTE 
 

**EMPRESA CONTRATADA** 
CNPJ Nº: **.***.***/000*-**  

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF sob o nº ***.***.***-** 

CONTRATADA 

 


